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Maciel pede 
uma definição 
a Aureliano 
0 senador Marco Maciel, 

presidente do PFL, vai pedir ao 
ministro Aureliano Chaves que 
defina claramente se o partido pode 
começar a trabalhar, daqui por 
diante, em torno de sua candi-

«datura à Presidência da República 
como possibilidade concreta, alian­
do a isso uma articulação intensa 
para adiar a implan tação do 
parlamentarismo para depois do 
próximo mandato. 

Maciel está preocupado em 
«segurar» o grupo dissidente 
pefelista (favorável ao rompimento 
com Sarney), que já começa a 
emitir os primeiros sinais de de­
sagregação, com alguns de seus 

. integrantes já falando na hipótese 
de compor com a candidatura 
Mário Covas, em função da falta de 
definição de Aureliano Chaves. 

O comando pefelista está apos­
tando na possibilidade de adiar o 
parlamentarismo e prepara como 
arma de barganha a apresentação 

', de emenda propondo eleições 
gerais no ano que vem. Ontem, 

1 Marco Maciel reiniciou contatos no 
partido e se comprometeu a marcar 
imediatamente um encontro com 
Aureliano, para saber se pode, 
efetivamente, traçar um crono­
grama de lançamento do ministro, 
que viaja hoje para Curitiba. 
Maciel, que já recebeu sinal verde 
de Aureliano para começar a ar­
ticular a candidatura, não tem ain-

\ da uma definição do ministro 
quanto a prazos e acha que o mês 
limite para qualquer início de es­
tratégia é dezembro. 

Maciel vem sofrendo pressões 
dos dissidentes, que se manifes­
taram dispostos a romper com o 
governo Sarney mas permanecem 
à espera da definição de Aureliano 
Chaves. A candidatura do ministro 
à Presidência da República seria a 

arma dos dissidentes para for­
talecer o movimento, razão pela 
qual a estratégia tem que começar 
de imediato. Há, no entanto, quem 
não acredite numa tomada de 
posição do ministro, o que deixa o 
partido sem perspectiva. Essa é a, 
'razão pela qual alguns dos dis­
sidentes, como Jayme Santana 
(MA) e Alceni Guerra (PR), en­
tre muitos outros, já vejam com 
simpatia uma aliança com Mário 
Covas, na hipótese de o senador 
peemedebista não conseguir sair 
candidato pelo seu partido e ter 
que procurar novas opções para se 
lançar. 

O comando do P F L es tá 
preocupado também com a pos­
sibilidade de implantação imediata 
do parlamentarismo, o que sig­
nificaria, em primeiro plano, a 
demissão de todos os ministros do 
partido, já que o PMDB assumiria 
por inteiro o Governo. Alguns dos 
dissidentes argumentam que, se 
não optar por deixar o Governo 
agora para se candidatar, Aure­
liano acabará tendo que sair «pela 
porta dos fundos», como ministro 
demitido. _ ^ 

Constituintes 
indecisos com 
o calendário 
Com o término hoje da votação 

do substitutivo do relator Bernar­
do Cabral (PMDB/AM), na Co­
missão de Sistematização, o clima 
é de incerteza sobre o que vai acon­
tecer nesta e na próxima semana 
na Assembleia Nacional Consti­
tuinte. O próprio relator Bernardo 
Cabral não sabia ao certo ontem, se 
o prazo de apresentação de emen­
das de plenário teria inicio no 
sábado estendendo-se até segunda-
feira, ou se o prazo seria de segun­
da à quarta-feira. 

Segundo Cabral, amanhã a Sis­
tematização deve votar a redação 
final do titulo IX, que trata das 
Disposições Transitórias. Quinta-
feira será publicado o avulso do 
substitutivo aprovado pela Sis­
tematização. No dia seguinte, ele 
será distribuído. A partir daí, não 
se sabe quando começa o prazo de 
apresentação de emendas. De con­
creto, apenas que findo este prazo, 
o relator Bernardo Cabral terá cin­
co dias para emitir o parecer sobre 
estas emendas que irão para o 
plenário da Constituinte. 

O presidente em exercício da 
Assembleia Nacional Constituinte, 
senador Mauro Benevides (PMDB-
CE), emitiu parecer de um subs­
titutivo que altera o regimento in­
terno da Assembleia Nacional 
Constituinte. O grupo «Centrão» 
também apresentou outro. As 
emendas a ambos foram apresen­
tadas ontem à noite em sessão ex­
traordinária da Assembleia, con­
vocada pela Mesa. 

Política OML 
17/11/87, TERÇA-FEIRA. 5 

Comissão rejeita a ampliação da anistia 

Os militares assistiram à votação da emenda que propunha a ampliação da anistia 

Voto de Covas irrita" 
progressistas do PMDB 

Marcondes S ampa io 

Antes da aprovação dos quatro 
anos de mandato do presidente 
Sarney pela Comissão de Siste­
matização, uma das expectativas 
que havia no PMDB era a da 
precipitação do debate interno em 
torno das candidaturas do partido 
à Presidência da República. On­
tem, porém, surgiram dois fatos 
què poderão contribuir para o 
retardamento desse debate: o 
acidente coronário sofrido pelo 
presidente do PMDB e da Cons­
tituinte, Ulysses Guimarães, e a 
reação ao voto do líder Mário 
Covas, contra a anistia para os 
marinheiros punidos pelo movi­
mento de 64. 

Se um problema da mesma 
na tu reza que a t ing iu Ulysses 
reclama um mínimo de resguardo, 
Covas — que também sofreu uma 
cirurgia cardíaca — tende igual­
mente, a passar por um período de 
observação, senão medica, ao 
menos política, da parte de muitos 
dos seus correligionários. 

Na verdade, o líder peemedebis­
ta provocou grande irritação no 
principal núcleo de entusiastas da 
sua candidatura — a esquerda do 
partido — ao votar contra a anis­
tia. Articuladores do Movimento 
de Unidade Progressista como os 

deputados Nelton Friedrich, Vil-
son de Sousa Haroldo Sabóia e 
Raquel Capiberibe não escondiam, 
à tarde, que Covas comprometeu 
sua imagem no grupo e saiu "com 
arranhões" desse episódio. 

Influência 

Além da posição em si, os 
"progressistas" deploravam o fato 
de Covas ter votado "desneces­
sariamente" contra a anistia, uma 
vez que ele é suplente e não titular 
da Comissão de Sistematização. 
Uma das in te rpre tações mais 
frequentes entre parlamentares do 
PMDB era a de que Covas agira 
por influência do senador José 
Richa, amigo pessoal do ministro 
do Exército. 

Os deputados baianos Francis­
co Pinto e Jorge Hage também 
reconheceram que o líder decep­
cionou com o seu voto, mas dis­
seram acreditar que o episódio será 
esquecido, diante do conjunto da 
atuacão de Covas, normalmente 
identificada com as posições da 
esquerda peemedebista. Para os 
deputados Nelton Friedrich e 
Raquel Capiberibe, a reabilitação 
de Covas poderia ocorrer se ele en­
cabeçasse, em plenário, a defesa da 
anistia dos militares, invertendo, 
deste modo, a posição adotada na 
Comissão. 

Texto aprovado ontem 

Eis na íntegra o que foi aprovado 
ontem pela Comissão de Siste-
metização 
Disposições Transitórias 

Onde couber: 
Art. Aos cidadãos que foram 

impedidos de exercer, na vida civil, 
atividade profissional especifica, em 
decorrência das Portarias Reser­
vadas do Ministério da Aeronáuti­
ca n" S-50 GM5 de 19/06/64 e n" 
S-285-GM5 será concedida repa­
ração de natureza económica, 
na forma que dispuser a lei de 
iniciativa do Congresso Nacional e a 
vigorar dentro do prazo de doze 
meses, a contar da promulgação 
desta Constituição. 

Acrescenta-se o § 3° ao artigo 
3": 

§ 3" — Aplica-se o disposto no 
§ 4o do artigo 6o, da Constituição 
Federal a todos os atos que se tor­
naram insucetiveis de apreciação 
do Poder Judiciário, a partir de Io 

de abril de 1964. 
Art. 6o § 4o — Ficam igual­

mente assegurados os benefícios es­
tabelecidos neste artigo aos tra­
balhadores do setor privado, di­
rigentes e representantes sindicais, 
quando, por motivos exclusivamen­
te políticos, tenham sido punidos, 
demitidos ou compelidos ao afas­
tamento das atividades remune­
radas que exerciam, bem como aos 
que foram impedidos de exercer 
atividades profissionais em virtude 
de pressões ostensivas ou expedien­
tes oficiais sigilosos. 

Art. 7o — Os que foram, por 
motivos exclusivamente políticos, 
cassados ou tiveram seus direitos 
políticos suspensos a partir de 15 de 

julho de 1969 a 31 de dezembro de 
1969, por ato do então Presidente da 
República, poderão requerer ao 
Supremo Tribunal Federal o re­
conhecimento de todos os direitos e 
vantagens interrompidos pelos atos 
punitivos, desde que comprovem ter 
sido mesmos eivados de vicio grave. 

Parágrafo único — O Supremo 
Tribunal Federal diligenciará no 
sentido de que o reconhecimento 
previsto neste artigo se efetive no 
prazo de cento e vinte dias a contar 
da data do pedido do interessado. 

Art. 8o — Aos que, por força de 
Atos Institucionais, tenham exer­
cido, gratuitamente, mandato 
eletivo de Vereador, ser-lhes-ão 
computados para efeito de aposen­
tadoria no serviço público e pre­
vidência social, os referidos pe­
ríodos. 

Art. 9o — As Assembleias 
Legislativas, com poderes cons­
tituintes, elaborarão, no prazo de 
até seis meses, a Constituição do 
Estado, observados os princípios 
desta. 

§ 1° — Promulgada a Cons­
tituição do Estado, caberá à Câ­
mara Municipal, no segundo semes­
tre de 1989, votar a lei Orgânica res­
pectiva, em dois turnos de discus­
são e votação, respeitado o disposto 
nesta Constituição e na Consti­
tuição Estadual. 

§ 2o — As Constituições dos 
Estados adaptar-se-ão ao Sistema 
de Governo instituído por esta 
Constituição, na forma e no prazo 
fixados pelas respectivas Assem­
bleias, que não poderão ser anterior 
ao término do mandato dos atuais 
governadores. 

Justiça pode 
rever atos do 
31 de Março 
Todas as lesões e atos discri­

cionários tomadas após o movi­
mento de 31 de março de 1964 
poderão ser revistos e apreciados 
pelo Poder Judiciário. Esta foi a 
decisão tomada pela Comissão de 
Sistematização ontem, quando 
aprovou, por 61 votos contra 27, 
emenda do deputado José Costa 
(PMDB-AL) , de r rubando dis­
positivo da atual Constituição que 
tornara tais punições insucetiveis 
de apreciação. Também foi con­
cedida anistia aos trabalhadores do 
setor privado e reparação eco­
nómica aos aviadores da FAB 
afastados por portarias reservadas 
do Ministério da Aeronáutica. 

Apoiado por um acordo de li­
deranças e contando com o parecer 
favorável do relator Bernardo 
Cabral, o destaque de autoria do 
deputado José Costa não encon­
trou dificuldades para sua apro­
vação. O parlamentar invocou o 
texto, já aprovado, do artigo 5 o , 
em seu parágrafo 3 o , que dispõe a 
impossibilidade de a lei excluir da 
apreciação do Poder Judiciário 
qualquer lesão ou ameaça a di­
reitos. 

J á o parlamentar goiano José 
Maria Eymael "(PDC) conseguiu 
aprovar, por 55 votos contra 
apenas 28, destaque, com parecer 
contrário do relator, pelo qual o 
Congresso Nacional devera ela­
borar uma lei específica para que a 
conquista dos aviadores passe a 
vigorar 12 meses após a promul­
gação da nova Constituição. 

Já o destaque do petista João 
Paulo Vasconcelos (MG) foi co­
locado em votação por insistência 
do vice-líder do PT, Plínio de 
Arruda Sampaio, e aprovado por 
49 votos contra 39. 

Com voto do 
líder do PM • 
DB na Cons­
t i t u i n t e , 
Mário Covas, 
e da maioria 
da bancada , 
que temia uma 
crise militar, a 
Comissão de 
S i s t ema t i zação rejei tou on­
tem três emendas que queriam 
ampliar a anistia prevista no subs­
titutivo do relator Bernardo Ca­
bral, nela incluindo os praças e 
marinheiros. A cautela do PMDB 
diante de possíveis reações mili­
tares ficou clara em pronunciamen­
to feito da tribuna pelo deputado 
Egídio Ferreira Lima em nome da 
liderança e em encontro do senador 
Fernando Henrique Cardoso pela 
manhã com os integrantes do 
Movimento pela Anistia. 

S e g u n d o os membros do 
movimento "o senador Fernando 
Henrique e o deputado Fernando 
Gasparian nos pediram para retirar 
a emenda explicando que a alta 
direção do PMDB era contra 
porque achava que os militarès.não 
suportariam. Disseram que se a 
emenda passasse, o Congresso 
podia ser até fechado", disse o 
coronel Joaquim Leite de Almeida, 
um dos articuladores da anistia. 

Ulysses 

A primeira emenda foi derro­
tada por 59 votos contra 32. Os 
oradores que se manifestaram 
favoravelmente à anistia leram por 
três vezes, em diferentes ocasiões, 

en t rev i s ta do pres iden te do 
PMDB e da Constituinte, Ulys­
ses Guimarães, em 1985, quando 
foi aprovada a anistia da emenda 
26 e ele afirmava que aquela era 
uma etapa e que a anistia teria 
avanços na Constituinte. 

Autor da segunda emenda, que 
p ropunha o pagamen to dos 
atrasados aos anistiados, em plano 
a ser elaborado pelo Governo, o 
senador Jamil Haddad (PSB-RJ) 
leu da tribuna um telegrama de 
apoio, pas sado por " u m dos 
maiores lideres do PMDB" ao 
movimento da anistia, afirmando 
que este mesmo líder havia votado 
contra a emenda. Mais tarde, in­
tegrantes do movimento mos­
traram o telegrama e revelaram o 
nome do signatário, que era o 
senador Fernando Henrique Car­
doso. A emenda de Jamil Haddad 
foi derrotada por 55 votos contra 
36. 

O relator Bernardo Cabral foi 
contra as três emendas e conseguiu 
a manutenção de seu texto, segun­
do o qual é concedida a anistia a 
todos os que no período de 18 de 
setembro de 1946 até a data de 
promulgação da Carta foram atin­
gidos, por motivação exclusiva­
mente politica, por atos de exceção, 
institucionais ou complementares e 
aos que foram abrangidos por 
decreto legislativo de 1961 e de-
creto-lei de 1969. O dispositivo as­
segura as promoções na inativi-
dade, mas somente gera efeitos 
financeiros a partir da promul­
gação da Constituição e proíbe 
qualquer pagamento retroativo. 

Rejeição evita crise militar 
A rejeição de uma das emendas 

mais controvertidas ao projeto de 
Constituição do deputado Bernar­
do Cabral — a que anistiava 
marinheiros, cabos e soldados 
afastados de seus cargos por ato 
administrativo — quase gerou 
agressões aos líderes Mário Covas 
(PMDB) e Jarbas Passarinho 
(PDS-PA). Mas, provavelmente, 
evitou, ontem, que a crise militar 
se somasse às crises económica e 
política do País. 

O senador José Richa (PMDB-
PR) comentava, após a votação da 
matéria, que «alguns constituintes 
estavam querendo apostar na 
demagogia, dobrando a parada, de 
lance em lance, do jogo consti­
tucional». O ex-governador pa­
ranaense deu à entender que uma 
decisão em contrário da Consti­
tuinte, no caso, poderia suscitar 
problemas. 

Após a votação, um grupo de 
interessados na anistia ofendeu 
Passarinho e Covas, que votaram 
contra a emenda, rejeitada pela 
Comissão de Sistematização da 
Constituinte. 

Mais tarde, Covas foi ao encon­
tro dos manifestantes, e um dos 
que tentaram agredi-lo pediu-lhe 
desculpas. Covas logo se viu cer­
cado pelo grupo de 50 ou 60 ma­
nifestantes, que queriam saber do 
líder se seria possível rever a ques­
tão, no plenário da Constituinte. 
«Poderia dizer que vou fazer o que 
vocês querem e isso lhes agradaria. 
Mas seria mentira. Vamos, no en­
tanto, procurar uma solução de 
consenso para o caso. Só que con­
senso não é uma fórmula que aten­
da apenas a um dos lados». Dian­

te da informação de Covas, alguns 
manifestantes tornaram a vaiá-lo. 
O líder do PMDB pediu licença e se 
afastou. 

Vitória 
O desfecho da votação da emen­

da sobre anistia aos marinheiros, 
soldados e cabos foi uma vitória 
das assessorias militares na Cons­
tituinte. Um dos assessores ex­
plicou que fora orientado pelo 
ministro de sua pasta a não se en­
volver em disputas na Assembleia. 
Mas, sempre que consultado, es­
clarecesse que a emenda afinal 
rejeitada era inaceitável. Pelo que 
explicou, o número de demitidos 
por ato administrativo passa de 18 
mil. Anualmente, segundo o infor­
man te , cen tenas de so ldados , 
marinheiros e cabos são demitidos 
administrativamente, por vários 
motivos. Assim, segundo ele, fazer 
com que todos demitidos cons­
tituíssem reserva remune-ada seria 
desastroso, sob vários aspectos. 

Após a rejeição dessa emenda 
(de autoria do deputado Brandão 
Monteiro, do PDT do Rio), foram 
aprovados dois destaques sobre 
anistia: o primeiro admite que lei 
de iniciativa do Congresso venha a 
indenizar pessoas proibidas de 
voar, por portarias secretas do 
Ministério da Aeronáutica, depois 
de 1964; o segundo dá aos que se 
sentirem lesados por atos insti-
tutucionais o direito de recorrer ao 
judiciário. 

Para um dos assessores mili­
tares na Constituinte, o senador 
Covas agira com grande bravura, 
na Assembleia, ganhando, com is­
so, a admiração das Forças Ar­
madas. 


